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Justiça restaurativa, para quê te 
quero?

Décio de Medeiros
Graduado em Direito e pós-graduado em Direito Penal e Processual Penal. OAB/XXII Exame de 

Ordem

DOI: 10.47573/aya.88580.2.44.18



Resumo
No contexto processual penal, as práticas restaurativas, atuando na esfera da criminalização 
secundária,  podem dar mais significado aos fatos e à responsabilização do agente causador 
de danos; afinal, a Justiça Restaurativa facilita a resolução, a gestão e a transformação de con-
flitos. Todavia, qual o aproveitamento do resultado dessas práticas restauradoras de conflitos e 
evitadoras de violência? Pergunta-se: o Ministério Público e o Judiciário, representados pelos 
promotores e juízes de primeira instância, aproveitam o resultado dessas práticas no momento 
mesmo de atuar no caso/no momento mesmo de tomada de decisão?  Depoimentos dessas 
autoridades e registros processuais talvez apontem, expliquem e/ou justifiquem a esperada re-
percussão do trabalho da Justiça Restaurativa na tomada de decisão desses agentes públicos. 
Afinal, com essas intervenções humanizadoras de conflitos à disposição do sistema de Justiça 
penal, espera-se agregar valor ao trabalho dos tomadores de decisão. A propósito, para revelar 
o alcance da Justiça Restaurativa no sistema de justiça penal, é preciso compreender o funcio-
namento dos núcleos de Justiça Restaurativa, entrevistar os facilitadores das práticas restaurati-
vas, promotores e juízes de primeira instância, e (dentro dos limites de acesso a informações dos 
autos ) analisar processos que tiveram a colaboração da Justiça Restaurativa como alternativa 
de resolução de conflitos. Visa-se, com isso, dar cada vez mais transparência a essa provável 
interação entre dois modelos de justiça e incentivar o uso de práticas restaurativas nos conflitos 
penais; afinal, a Justiça Restaurativa visa  aprimorar o sistema Judicial de resolução de conflitos, 
restaurando a paz social.

Palavras-chave: conflito. meios alternativos. justiça restaurativa. sistema de justiça.  accountability.
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INTRODUÇÃO

A superlotação dos presídios no Brasil1 não é capaz de dissimular a movimentação das 
instâncias brasileiras de Poder, em sintonia com o movimento mundial de  “reinterpretar o Direito” 
e “reinventar” a resolução de conflitos. Trata-se de colocar o Direito na intersecção entre o fático 
e o normativo.

Nesse tom, a Lei n.º 9.099/1995, a qual dispõe sobre os Juizados Especiais Cíveis e 
Criminais e dá outras providências, para processo e julgamento das causas de menor com-
plexidade; a Resolução n.º 118/2014/ Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP), a qual 
dispõe sobre a Política Nacional de Incentivo à Autocomposição no âmbito do Ministério Público 
e dá outras providências;  e a Resolução n.º 225/2016 do Conselho Nacional de Justiça (CNJ), 
a qual dispõe sobre a Política Nacional de Justiça Restaurativa no âmbito do Poder Judiciário e 
dá outras providências, as quais se relacionam na intenção manifesta de introduzir mecanismos 
informais de resolução de conflitos no sistema de justiça criminal, são exemplos contundentes de 
como o Congresso Nacional, o Conselho Nacional do Ministério Público e o Conselho Nacional 
de Justiça (para ficar nesses três) vêm agindo no sentido de responder efetivamente ao estado 
de coisas inconstitucional que virou o sistema penal brasileiro. 

Em rigor, no Estado moderno, as formas tradicionais de resolução de conflitos se mos-
tram incapazes de dar uma resposta satisfatória ante um boom de litígios dos mais variados e 
complexos que abarrotam o Judiciário, o qual, moroso, caro e inefetivo, parece manter sua legi-
timidade por Tradição/liturgias.

Não obstante ainda vigorarem, no direito processual penal, os princípios da indispo-
nibilidade e da obrigatoriedade da ação penal pública, medidas alternativas de  diminuição do 
impacto no sistema prisional nacional e de prevenção à  violência e de resolução de conflitos são 
anunciadas, lidas, ouvidas, e, em certa medida, percebidas; e, em tese, abrem-se alas para o 
amadurecimento social quanto ao “enfrentamento” de seus problemas diários. Aliás, lembra-se 
que a Justiça Restaurativa escala a resolução de conflitos para restabelecer a paz social, envol-
vendo vítima, agressor, comunidade e terceiros facilitadores do visado acordo. 

A bem da verdade, é bom que se diga que a Justiça Restaurativa não é capaz de contro-
lar o encarceramento nem a escalada de crime (entendido aqui como um tipo de conflito); mas, é 
bom que se diga também, ela ajuda a reduzir os impactos dos crimes sobre pessoas humanas, 
restaurando-lhes relacionamentos. Na verdade, essa ideia de Justiça como valor  é uma forma 
de pensar, agir e ser, focada em criar espaços seguros para conversas reais - com pessoas reais 
e concretas! - que aprofundam os relacionamentos e constroem comunidades mais conectadas. 
Aliás, “conexão” é uma palavra-chave nessa forma de pensar, agir e ser. 

E os estados da federação brasileira já seguem a cartilha global. No Estado do Rio 
Grande do Norte/RN2, em sintonia com esse movimento político-jurídico, o Ministério Público 
e o Tribunal de Justiça  implantaram núcleos de Justiça Restaurativa. Aliás, o Poder Judiciário 
1 https://www.gov.br/depen/pt-br/sisdepen/mais-informacoes/relatorios-infopen/brasil/ Dados de junho a dezembro de 2020: 
população carcerária: 811.707. População carcerária por 100.000 habitantes: 383,32. Acesso em: 11 set.  2021. 
2 https://www.gov.br/depen/pt-br/sisdepen/mais-informacoes/relatorios-infopen/rio-grande-do-norte/Dados de junho a dezembro 
de 2020: população carcerária: 10.895. População carcerária por 100.000 habitantes: 308,28. Detalhe importante: Segundo 
levantamento do CNMP <https://cnmp.mp.br/portal/images/noticias/2019/setembro/Relat%C3%B3rio_de_Visitas_Prisionais_-_
vers%C3%A3o_final_2.pdf> A população carcerária no Rio Grande do Norte parece inexpressiva quando comparada com a 
população nacional; contudo, correspondia (2019) a uma taxa de ocupação significativa de 169,48%  e um déficit de vagas de 
4.288 4; e, como presumível, a maior porcentagem de ocupação em Natal.  Acesso em 11 set. 2021.
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potiguar é um dos dez tribunais selecionados pelo CNJ, dentro do programa “Justiça Presente”, 
para receber suporte técnico para essa estruturação3. Ou seja, não se ouvida do movimento da 
cultura de restauração da paz, nem no plano nacional nem no plano local; todavia, a intenção, as 
normas, a estrutura, o trabalho, todo o esforço conjunto de implementar a Justiça Restaurativa 
repercute no trabalho “final” e “decisivo” do Ministério Público e do Judiciário no momento mes-
mo de aproveitar o produto dessa nova ideia de Justiça? 

Portanto, percebe-se a importância de prescrutar a repercussão do trabalho restaurati-
vo na aplicação do direito nos momentos mais decisivos do processo. Podem-se viabilizar, por 
exemplo, realização de entrevistas com facilitadores e autoridades, análise processual, identifi-
cação de pressupostos processuais, marcas textuais nos processos analisados dessa anuncia-
da interação entre o trabalho desses agentes públicos no momento de tomada de decisão. Ao 
final, poder-se-ia apresentar um diagnóstico da repercussão do trabalho da Justiça Restaurativa 
no trabalho de acusadores e julgadores. Uma prestação de constas à sociedade. Accountability.

DESENVOLVIMENTO

Neste ponto, é preciso compartilhar a escassez de pesquisa nessa perspectiva no Catá-
logo de Teses & Dissertações, da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Supe-
rior (CAPES)4, em que pese a diversidade, a densidade e a qualidade conhecidas dos trabalhos 
disponibilizados para consulta. Assim, reforça-se mais a necessidade de realização de trabalhos 
de pesquisa  objetivando investigar a aplicação do trabalho da Justiça Restaurativa nos momen-
tos mais decisivos para a vida de vítima e ofensor, e todos os envolvidos no conflito: momento 
da acusação e da sentença. 

Demais, não se devem passar despercebidas a  repercussão e a qualidade da  interven-
ção de práticas humanizadoras da práxis processual na resolução de conflitos. Há um claro e 
contundente interesse social envolvido. 

Destarte, seja qual for o resultado da pesquisa/seja qual for a resposta “final” do trabalho, 
poderá haver reflexão de todos os envolvidos e aproveitamento de dados, por exemplo, quali-
tativos para subsidiar as práticas restaurativas e futuras participações promotores e juízes. Em 
uma palavra: a pesquisa colocará uma lupa na intersecção da Justiça Restaurativa e a Justiça 
Retributiva, visando o aprimoramento do sistema de Justiça para uma prestação jurisdicional 
adequada e efetiva.

Acresça-se que, de fato, hoje, já podemos dizer que a Justiça Restaurativa faz parte do 
microssistema de formas alternativas de resolução de conflitos no Brasil, como a negociação, 
mediação conciliação e arbitragem, apesar da forte e resistente cultura jurídico-dogmática bra-
sileira.

Demais, esta pesquisa contribuirá não apenas para o Direito Processual  Penal, como 
também para o Direito como um todo, visto que as práticas restaurativas se aplicam a qualquer 
área desse  conhecimento humano, haja vista que facilita a resolução de conflitos, previne vio-
lência e traz mais pertencimento nos mais variados contextos de interação de pessoas reais e 
3 CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA. Instalação de núcleo de Justiça Restaurativa no RN é tema de videoconferência. 
Disponível em <https://www.cnj.jus.br/instalacao-de-nucleo-de-justica-restaurativa-no-rn-e-tema-de-videoconferencia/>  Acesso 
em 11 set. 2021.
4 https://catalogodeteses.capes.gov.br/catalogo-teses/ Acesso de julho a setembro de 2021.
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concretas. Aliás, estabelecer conexões efetivas entre pessoas envolvidas num conflito é decisivo 
para o processo, para o Direito e para a vida, na medida em que se reduz a  probabilidade dos 
riscos do erro.

Ainda faz bem advertir que qualquer projeto/ações/decisões de grande repercussão so-
cial, na vida de pessoas de carne, osso, sentimentos, direitos e deveres, por melhor que se apre-
sentem, sempre podem melhorar e devem ser ordinariamente avaliados; no caso, “sugerimos”, 
uma avaliação qualitativa. Aliás, a uma ideia “prática” recentemente implementada no sistema 
de justiça do país (2016/CNJ) não se deve atribuir o caráter de definitividade; sobretudo pelo ca-
ráter prático da Justiça Restaurativa; historicamente, como se sabe, no caso, a prática precedeu 
a teoria.    

Se ainda restar dúvidas acerca do problema levantado, sublinha-se o seguinte: Afinal, o 
Ministério Público e o Judiciário (Pode-se escolher/eleger as instituições de um estado da federa-
ção), representados pelos promotores e juízes de primeira instância, aproveitam o resultado das 
práticas restaurativas no momento mesmo de atuar no caso/tomada de decisão?  Se sim, há de-
poimentos dessas autoridades e/ou pressupostos processuais (marcas textuais nos processos) 
desse aproveitamento? Se não, há fatos processuais que expliquem e/ou justifiquem a não re-
percussão do trabalho da Justiça Restaurativa na tomada de decisão desses agentes públicos? 

Com efeito, situa-se esta pesquisa na intersecção de duas visões de justiça e de cultura: 
restaurativa e retributiva. E foca-se o seu trabalho e resultados na interação entre a facilitação 
de resolução de conflitos e o oferecimento de denúncia e  a prolação de sentença. Em última 
análise, um aferidor do grau de democracia e de justiça no contexto de “participação” de medidas 
alternativas de resolução de conflito.

Por hipótese, suspeita-se  que a contribuição da Justiça Restaurativa ainda é menos 
prática do que formal. Provavelmente, tem-se isso (1) pelo aspecto esverdeado dessa visão 
(cultura) de Justiça no sistema penal brasileiro, e, portanto, “demora a pegar”; (2) pelo condicio-
namento resistente dos operadores do Direito Processual Penal, ao que parece, para os quais a 
última ratio é sinônimo de “última chance de punir”; (3) pela pressão da sociedade por respostas 
severas ao crime, desconsiderando as circunstâncias de cada caso; enfim, o fato é necessário 
averiguar e  prestar contas (Accountability) (d)essa anunciada e implementada interação entre a 
visão restaurativa e a visão retributiva. 

E aqui há uma questão subjacente a esta pesquisa, mas também muito relevante, po-
dendo ensejar outras pesquisas futuras: Eventual consideração dos acordos restaurativos na 
sentença acarretam no chamado bis in idem, na impossibilidade de extinguir-se a punibilidade 
somente com o acordo extrajudicial?  Atenção, não se deve aplicar a Justiça Restaurativa como 
incremento da intervenção estatal punitiva.

Como objetivo geral da pesquisa, pode-se tentar responder à pergunta do trabalho, ou 
seja, compreender  a repercussão do trabalho da Justiça Restaurativa no contexto da tomada de 
decisão pelos agentes de Justiça, promotores e juízes de primeira instância, com a consequente 
avaliação não apenas da redução de processos, como também da redução do uso de medidas 
penais. Para isso, como objetivos específicos, o pesquisador pode   (I) visitar5 os  núcleos de 
justiça restaurativa (Estado/cidade a escolha), objetivando conhecer as instalações/onde funcio-
nam/quantos profissionais/ a dinâmica de trabalho desses profissionais nesses núcleos, e man-
5 Considerando ainda a manutenção de restrições e de regras sanitárias, podem-se viabilizar encontros virtuais.
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ter contato permanente com as equipes dos "Círculos restaurativos"/além de entrevistar alguns 
participantes.  (II) levantar dados quantitativos de solicitações e/ou requisições de Justiça Res-
taurativa na circunscrição. Nesta oportunidade, (III) selecionar casos que tenham demandado 
a participação da Justiça Restaurativa e que "chamaram bastante atenção" dos colaboradores; 
(IV) elaborar relatório preliminar para rever/adequar os passos pretendidos/fazer algum ajuste 
na rota de pesquisa; (V)  levantar os dados (e chegar às provas) por meio de entrevista com os 
facilitadores/mediadores, juízes e promotores, (possível) pesquisa processual; e, se possível, 
entrevistar vítima, "agressor"/autor, e famílias de vítima e de "agressor"/autor de um dos pro-
cessos; e (VI) submeter artigos para publicação acerca de Justiça Restaurativa, repercutindo as 
experiências vivenciadas. 

A pesquisa deve ter caráter prático.  Muito importante isso. Sugere-se um Estudo de 
Caso, por meio do qual, os pesquisadores em direito/formas alternativas de resolução de confli-
to podem observar logística, as interações e as tomadas de decisões decisões no contexto da 
Justiça Restaurativa. Afinal, na prática, como essa forma de resolução de conflitos é aplicada? 
Portanto, uma pesquisa exploratória, visto que objetiva investigar a interação do resultado do 
trabalho restaurativo e a tomada de decisão de promotores e juízes -  aspecto do universo da 
Justiça Restaurativa ainda pouco explorado por pesquisadores acadêmicos.

Visitas a núcleos de Justiça Restaurativa, a varas e promotorias; conversas e entrevistas 
com facilitadores; entrevistas com juízes, promotores e auxiliares da Justiça e do Ministério Pú-
blico (servidores, demais colaboradores); levantamento de solicitações de práticas restaurativas, 
análise processual, tudo devidamente documentado em relatórios preliminares e  conclusivos6. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A Justiça Restaurativa humaniza e concretiza o processo na medida em que  escuta o 
som da alma do autor e da vítima de conflitos sociais e revela fatos invisíveis aos olhos e ouvidos 
do Ministério Público e do Judiciário, o que pode implicar uma vida dentro ou fora do cárcere. 
Portanto, não se deve deixar passar despercebido o efetivo “impacto” de práticas restaurativas 
no momento mesmo da tomada de decisão das autoridades públicas. 

Pesquisar se promotores e juízes de primeira instância aproveitam o resultado de práti-
cas restaurativas no momento mesmo de atuar no caso ainda é menos uma questão de “vigilân-
cia”/prestação de contas do que uma questão democrática. Afinal, é certo que, em rigor, não há 
democracia sem a participação da sociedade nas decisões de autoridades públicas. 

Demais, o Direito sempre está desatualizado ante as complexas relações sociais, favo-
recendo mais e mais a participação efetiva de meios alternativos de resolução de conflitos. É 
preciso colocar o Direito na intersecção entre o fático e o normativo. 

6 Reitera-se a consideração do contexto pandêmico. Podem-se viabilizar entrevistas virtuais para substituir visitas e entrevistas 
presenciais.
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